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PROJETO DE LEI No 01 - PL 
01- 00190/2010 

  

  

Determina o envio de correspondência com os dados de eventos no 
autódromo municipal, aos moradores de seu entorno, 

e dá outras providências. • 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1 0  As empresas responsáveis por qualquer evento no autódromo municipal 3osé 
Carlos Pace, localizado em Interlagos, ficam obrigadas a enviar correspondência aos 
moradores de seu entorno, com antecedência mínima de 07 (sete) dias da realização do 
evento, como requisito para a concessão da licença para eventos públicos e temporários, 
informando-lhes sobre: 

I - as eventuais alterações no trânsito local; 

II - a quantidade de público prevista; 

III - a gratuidade ou o valor da entrada; 

IV - a data, o horário e a duração do evento. 

• 	Parágrafo único. As empresas mencionadas no caput deverão requerer junto à 
Companhia de Engenharia e Tráfego CET, o cadastro de endereço dos moradores do 
entorno do autódromo municipal, para o envio da correspondência. 

Art. 2 0  As empresas que deixarem de comprovar junto ao órgão competente do Poder 
Público Municipal o envio da mala direta prevista no artigo anterior, não receberão a 
licença e não poderão realizar o seu evento. 

Art. 30  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados a 
partir da sua publicação. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados„.as-dig`posiçõe.;ã4 
contrário.  
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Sala das Sessões, 	Maio de 2010. 

, • 
ANTQNIO G ULART 

Veador - PMDB 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 90  andar — Gabinete 908— São Paulo SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4233 	1 



o i _4 
ti r;on 
é 

'5' 

• 

• 

43, ) 

C,U0:.)i.  ;2 tIERRI 



 

2 
OlKa 	 prec. 

, 

- 
~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Não são poucas as vezes em que os moradores do entorno do autódromo municipal 
apenas ficam sabendo da realização de um certo evento no momento exato de sua 
ocorrência, ou seja, sem qualquer tempo hábil para eventualmente se programarem, 
alterarem os horários de seus compromissos ou até mesmo planejarem rotas alternativas 
de trânsito. 

• 
Foi pensando nessa problemática que sugerimos a propositura do presente projeto, com 
o objetivo informar os moradores do entorno do autódromo municipal José Carlos Pace, 
localizado em Interlagos, sobre todos os dados pertinentes acerca dos eventos a serem 
realizados, principalmente sobre as eventuais alterações no trânsito local, a fim de ao 
menos tentar preveni-los de possiveis transtornos ou perturbações, inclusive visando 
possibilitar que eles procurem rotas alternativas de tráfego com antecedência. 

Acrescente-se que os moradores da região, por ocasião do evento da Fórmula 1, são 
obrigados a se cadastrar para ter o direito de ir e vir. Portanto, o cadastro atualizado 
anualmente está em poder da CET - Companhia de Engenharia de Tráfego. 

Ante o caráter de interesse público do presente projeto, solicito a sua aprovação pelos 
nobres Pares desta Casa Legislativa. 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 9 0  andar Gabinete 908 — São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964233 	2 
www.camarasmov.br 	 www.vereadomoulart.com.br  
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Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

el los- 140 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor &Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
À et / 05 

ÂNGELA BQ1bIN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0190/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeiturasp.gov .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença 
de funcionamento; 

- Decreto Municipal n° 45.902, de 18 de maio de 2005, que dispõe sobre permissão de uso 
do Autódromo Municipal José Carlos Pace à São Paulo Turismo S/A, e no parágrafo único 
do art. 1°, estabelece competir à permissionária a administração do Autódromo e a 
gestão de todos os eventos nele promovidos, podendo explorar os espaços 
existentes no equipamento e auferir a remuneração devida; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de 
Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento,Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância às 
Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os 
decretos e a portaria que especifica, alterado pelos Decretos n°50.943/09, n° 51.315/10 e n° 
51.375/10. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 31 de maio de 2010. 

/ :,--4  

Ade a-  Duarte Àlyarez 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

-0AB/SP 418:854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 10205 

Total de referências : 1 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 

Projeto de Lei N 0  203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; .lanio da Silva Quadros 
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; (ver 
documento)  
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0  ao art. 6o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0  do art. 60  e acrescenta par. 4 0  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de juncionamento, 
e dá outras providências 	 • „ 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 	

.0(h9r, 31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.° Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. 

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada ti 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.• 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator • às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. • 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 
Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias. 
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
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LEI 112 11.785 DE 26 DF mim DE 1991 
(ProJeto de Lei n2 839/93) 
(Vereador Odilon Guedes) 

Altera a redação' do artigo 
12 e do artigo 62 da Lei n8 
19.205 de 4 da dezembro de 
1986 	que , disciplina 'a 
expedição de licença 	de 
funcionamento, e dá outras 
Providências. 

Miguel Colasuonno,.Presidente da Cínara Municipal de 
São Paulo, faz. saber que a Camara Municipal de Sio Paulo, 
de acordo com o 9 72 do artigo 42 da. Lei Orgânica do 

• Município de Sio Paulo, promulga a seguinte lei:. 

Art. iS - O artigo:12 e seu.parágrafo único da Lei 
18.295 de 4 de dezembro de 198.6,  Passa a vigorar com' a 
segUinte'redação, ,  . 

"Art. 12 -, Nenhum imóvel poderá ser. ocupado*  Ou. 
utilizado Para instalação. e.funcionamento de atividadeá .  
comerciais, SInduatriaiti-institucionais, de prestação de 
serviços e similares, sem prévia licença 'de funcionamento 
expedida pela Prefeitura, 

Parágrafo único - A expedi -cio de licença -a que se 
refere este artigo ficará condicionada ao atendimento, 
Por Parte do Municipe, .à legislação pertinente em vigor 
e, em especial,. às norMas de parcelamento. uso e ocupação 
do.solos , de segurança, higiene, de sossego público, de 
proteção às crianças, adolescentes, idosos e Portadores 
de deficiência e de proibição à prática do racismo °Ou-
qualuger discriminação atentatória aos direitos e 
garantias fundamentais.". 

Art. * 22  - O artigo 62 da Lei 10,205 'de 04 de 
fleitembro'de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

• -Art. 62 - Compete à Administração proceder, sempre 
que a seu critério'Julgar conveniente ou-quando provocada 
pela -denúncia de algum 	munícipe, vistorias com 	a 

- finalidade de fiscalizar la atendimento do disposto nesta 

.0 12 - A constatacio de qualquer das alteracies. 
Previstas no artigo 32 da Lei 10.205 nig comunicada .  
Administração, para fins •de renovação de 	licença, 
'implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o 
infrator is sancries previstas nesta lei. 

22  - A constatação de -prática de racismo ou 
.qUalquer * discriminacão - atentattirla aos direitos e 
garantias fundamentais sofrera as seguintes penalidades, 

r.  • I - Advertência pelo Executivo Municipal em caan de 
denúncia de municipe, 

II - Aplicação de multa no valor de MO. Unidade 
Fiscal do Município - UFM 'em caso de' flagrante dento. 

* verificado pelo agente municipal ou por condenação 
judicial, 

III - A cassação da licença expedida em caso de 
reincidência ou não Pagamento da multa autuada até que 
seja revisto o ato discriminatório ou, sanada a divida 
Junto a * municipalidade. 

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
:Publicasio, revogadas as disPosieSes em contrario. . 

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de maio de 1991. 
O Presidente, 

• MIGUEL COLASUONNO 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paulo, em '29 de maio de 1995. 

• • O Diretor Geral, 

CARLOS DORROMEU TINI 
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Título: DECRETO N°45.902 18/05/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre permissão de uso do Autódromo Municipal José Carlos Pace à São Paulo Turismo 
S/A. 

Revogação: Revoga o Decreto no 45.822/2005. (ver documento) 
Alterações: Dec. 46.014/2005 - Altera o inciso III do art. 3 0  deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 46.137/2005 - Altera o inciso V do art. 4 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 48.410/2007 - Acresce par. único ao art. 3 0  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 45.902, DE 18 DE MAIO DE 2005 

Dispõe sobre permissão de uso do Autódromo Municipal José Carlos Pace à São Paulo 
Turismo S/A. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e na conformidade do disposto no artigo 114, § 4 0 , da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, 
CONSIDERANDO a necessidade de otimizar a utilização dos bens públicos municipais e 
de seus equipamentos; 
CONSIDERANDO a pertinência entre as finalidades do Autódromo Municipal José Carlos 
Pace e as atividades próprias da São Paulo Turismo S/A, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica permitido à São Paulo Turismo S/A o uso, a título precário e gratuito, do 
imóvel municipal com edificações situado na Avenida Interlagos, no qual está 
implantado o Autódromo Municipal José Carlos Pace (Autódromo de Interlagos), para o 
fim específico de que referido equipamento esportivo passe a ser administrado pela 
permissionária. 
Parágrafo único. Na administração do Autódromo, caberá à permissionária a gestão de 
todos os eventos nele promovidos, podendo explorar os espaços existentes no 
equipamento e auferir a remuneração devida. 
Art. 2 0 . O imóvel referido no artigo 1 0  deste decreto, configurado na planta A-
14.036/00 do arquivo do Departamento Patrimonial que, rubricada pelo Prefeito, fica 
fazendo parte integrante deste decreto, assim se descreve: delimitado pelo perímetro 
1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-16-17-18-19-20-21-22-23-24-25-26-27-28- 
29-1, de formato irregular, com cerca de 901.617,40m 2, confrontando para quem de 
dentro do imóvel olha para a Avenida Interlagos, PELA FRENTE: linha mista 1-10, 
medindo 1.071,77m, nos trechos: linha 1-2, medindo 34,05m, linha 2-3, medindo 
161,20 m, linha 3-4, medindo 14,76m, linha 4-5, medindo 71,48m, linha 5-6, medindo 
6,00m, linha 6-7, medindo 320,30m, confrontando no trecho 1-7, com a Quadra Fiscal 
51 do Setor 162, linha 7-8, medindo 50,80m, linha 8-9, medindo 42,79m, linha 9-10, 
medindo 370,39m, confrontando no trecho 7-10 com a Av. Interlagos; PELO LADO 
DIREITO: linha mista 10-16 medindo 782,37m, nos trechos: linha 10-11, medindo 
10,13m, linha 11-12, medindo 70,77m, linha 12-13, medindo 109,31m, linha 13-14, 
medindo 12,15m, linha 14-15, medindo 417,12m, linha 15-16, medindo 162,89m, 
confrontando em toda sua extensão com área municipal adquirida, pela Comissão IV 
Centenário, da Sociedade Anônima Auto Estradas (croqui 300.633); PELO LADO 
ESQUERDO: linha mista 26-1, medindo 530,85m, nos trechos: linha 26-27, medindo 
23,89m, linha 27-28, medindo 146,41m, linha 28-29, medindo 205,00m, linha 29-1, 
medindo 155,55m, confrontando em toda sua extensão com a Quadra Fiscal 51 do 
Setor 162; PELOS FUNDOS: linha mista 16-26, medindo 1.497,76m, nos trechos: linha 
16-17, medindo 37,31m, linha 17-18, medindo 116,42m, linha 18-19, medindo 
75,54m, linha 19-20, medindo 51,33m, confrontando no trecho 16-20com a Av. 
Estação (atual João Paulo da Silva), linha 20-21, medindo 370,96m, linha 21-22, 
medindo 8,90m, linha 22-23, medindo 183,16m, linha 23-24, medindo 34,21m, 
confrontando no trecho 20-24 com a Quadra Fiscal 51 do Setor 162, linha 24-25, 
medindo 613,72m, linha 25-26, medindo 6,21m, confrontando no trecho 24-26 com a 
Av. Jacinto Júlio. 
Art. 3 0 . A fim de propiciar o pleno desenvolvimento das atividades necessárias ao 
cumprimento do objeto da permissão de uso, poderá a permissionária celebrar com a 
Municipalidade convênios, termos de cooperação, parcerias ou outros ajustes legais 
que se afigurem necessários, observada a legislação aplicável, com vistas a viabilizar, 
inclusive: 
1 - realização de eventos de interesse da Prefeitura Municipal de São Paulo; 
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(X) 

• 

• 

II - realização dos eventos constantes do Calendário Oficial da Secretaria Municipal 
Esportes, Lazer e Recreação autorizados até a data da publicação deste decreto; 
III - sub-rogação dos ajustes firmados com terceiros, inclusive os de prestação de 
serviços. 
Art. 40 . Do termo de permissão de uso a ser formalizado no Departamento Patrimonial 
da Prefeitura, além das cláusulas usuais, deverá constar que a permissionária fica 
obrigada a: 
I - não utilizar o imóvel para finalidade diversa da prevista no artigo 1°, devendo 
adotar todas as medidas necessárias à perfeita execução dos eventos que serão 
realizados no equipamento esportivo, cuja destinação fica mantida; 
II - não ceder ou transferir o imóvel no todo ou em parte a terceiros, seja a que título 
for; 
III - não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem como dar conhecimento 
imediato à Prefeitura de qualquer turbação de posse que se verificar; 
IV - zelar pela limpeza e conservação do imóvel, devendo providenciar, às suas 
expensas, quaisquer obras de manutenção que se fizerem necessárias; 
V - responder por eventuais taxas e tributos, e por todas as despesas decorrentes da 
permissão de uso prevista neste decreto, inclusive aquelas concernentes ao consumo 
de água, energia elétrica e similares; 
VI - devolver o imóvel imediatamente, tão logo solicitado pela permitente, sem direito 
de retenção ou indenização a qualquer titulo pelas acessões e benfeitorias executadas, 
inclusive as necessárias, as quais passarão a integrar o patrimônio municipal; 
VII - não realizar qualquer obra ou benfeitoria sem a prévia aprovação pelas unidades 
competentes da Prefeitura; 
VIII - responder, inclusive perante terceiros, por eventuais danos resultantes das 
obras, serviços e trabalhos que porventura seja autorizada a executar no imóvel. 
Art. 5°. A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste decreto e no termo de permissão de uso. 
Art. 6°. A Prefeitura não será responsável, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
prejuízos decorrentes das obras, serviços e trabalhos a cargo da permissionária. 
Art. 7°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n 0  45.822, de 7 de abril de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 



DECRETO No 46.014, DE 30 DE JUNHO DE 2005 

e 

Altera o Decreto no 45.902, de 18 de maio de 2005, que dispõe sobre permissão de 
uso do Autódromo Municipal José Carlos Pace à São Paulo Turismo S/A. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e na conformidade do disposto no artigo 114, § 4 0 , da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, 
DECRETA: 
Art. 10 . O inciso III do artigo 3 0  do Decreto no 45.902, de 18 de maio de 2005, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30 	  
III - sub-rogação dos ajustes firmados com terceiros, inclusive os de prestação de 
serviços, para vigorar a partir de 1 0  de janeiro de 2006, devendo até essa data a 
permitente, por intermédio da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, 
arcar com as respectivas despesas, ficando a permissionária responsável pela gestão 
do objeto do contrato."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos à data da publicação do Decreto no 45.902, de 18 de maio de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de junho de 2005, 4520  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
HERALDO CORRÊA AYROSA GALVÃO, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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DECRETO N°46.137, DE 27 DE JULHO DE 2005 

Modifica o Decreto no 45.902, de 18 de maio de 2005, alterado pelo'DVéFeto no 
46.014, de 30 de junho de 2005, que dispõe sobre permissão de uso do Autódromo 
Municipal José Carlos Pace à São Paulo Turismo S/A. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . O inciso V do artigo 40  do Decreto no 45.902, de 18 de maio de 2005, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 	  
V - responder por eventuais taxas e tributos, e por todas as despesas decorrentes da 
permissão de uso prevista neste decreto, inclusive aquelas concernentes ao consumo 
de água, energia elétrica e similares, a partir de 1 0  de janeiro de 2006, sendo que, até 
essa data, a permitente, por intermédio da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, deverá arcar com tais despesas; 
	  (N R) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos à data da publicação do Decreto no 45.902, de 18 de maio de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de julho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
HERALDO CORRÊA AYROSA GALVÃO, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de julho de 2005. 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário do Governo Municipal - Substituto 

• 
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DECRETO No 48.410, DE 1 0  DE JUNHO DE 2007 
Acrescenta dispositivo ao Decreto no 45.902, de 18 de maio de 2005, alterado pelos 
Decretos n°46.014, de 30 de junho de 2005, e n°46.137, de 27 de julho de 2005, 
relativos à permissão de uso do Autódromo Municipal José Carlos Pace à São Paulo 
Turismo S/A. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as recomendações apresentadas pelo Tribunal de Contas do Município 
no Processo TC no 72.000.792.07-71, relativo à auditoria programada realizada na São 
Paulo Turismo S/A, tendo por objeto a gestão do Autódromo Municipal José Carlos 
Pace, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 3 0  do Decreto no 45.902, de 18 de maio de 2005, alterado pelos 
Decretos no 46.014, de 30 de junho de 2005, e no 46.137, de 27 de julho de 2005, 
relativos à permissão de uso do Autódromo Municipal José Carlos Pace à São Paulo 
Turismo S/A, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  

Parágrafo único. Especificamente no tocante ao Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1, a 
Prefeitura Municipal de São Paulo contratará a São Paulo Turismo S/A para a execução 
de todas as atividades e serviços previstos e necessários ao pleno cumprimento dos 
ajustes firmados entre a Municipalidade e os organizadores do evento, arcando, assim, 
com todos os custos decorrentes de sua realização."(NR) 
Art. 20 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de junho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 	 - 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Abidr'A .-ctê."..• - • 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporãrio--è--  - 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei no 13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1o. A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 30 • A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ã,ügencia dos 

wi'ás . • requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0  e seguintes 
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 40 . Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3o deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 50• A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei no 13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 3 0 • Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 40 . Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 5 0 . Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
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" § 1 ° . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, Otmoersprti a, 
venda de ingressos. , 
§ 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em perícid9;,r,0$-trito' •de -- 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 30. O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 40 . Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4 0  deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 50 . O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 60 . O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3 0  do artigo 20  deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 60 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0  e 50  deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 70 . Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 8 0 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 1 0 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 30 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 9 0 . No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4 0  deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência; 
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e) portas com barra antipânico; 	
n. 	letz)  

, • 	• 	IP ; 2 f) saídas de emergência. 
§ 10 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo Meã ser ,  
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 20 . Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 30 . Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei no 10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 



artigo 4 0  deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superiora 250 , 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ 10 . O CADLORE é constituído pelos dados e informações referehté-à 65--  
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 20 . Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 30• O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 

110 	 Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3 0  será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 1 0. Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1 0, inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto no 48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 2o. Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1 0, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto no 48.379, 
de 2007. 

• 
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§ 30• Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados pelà 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente pelo titular da 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção ou 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 10 . A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 30 . Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2 0  
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. 
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 



Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos 2A 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior.. 	 t A,r in  
§ 10 . O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casosdé NO'N 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II - Subprefeito. 
§ 30 . No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 40 . O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 50 . Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 60 . Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo. 
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
no 14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei no 14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPÍTULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Seção I 
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento 

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1 0  e § 20, deste decreto; 
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VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobrè•.bs...parAmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade dá 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 20, deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. no 1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 1 0 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 



b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR_, 
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 90  deste decreto. 

Seção III 
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso Pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de início e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria no 14/SEHAB-G, de 1 0  de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 
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XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos 'p ri;;Ój'e05',.ppr . '..,, , 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei no 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8° do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 10 . O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 2o. O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 3o. Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§ 1o. Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 



§ 20. A constatação da situação de regularidade da edificação, juntorgrtalãtrd"dt -
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei no 13.885, de 
2004, e o Decreto no 45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 1 0 . Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis no 8.266, de 20 de junho de 1975, e no 11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 20 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei no 11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 2 0  deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 30 . No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei no 13.885, de 2004, e o Decreto no 45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 



substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por'atestaddtécnico- 
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referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 40 • A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis no 9.433, de 1 0  de abril de 1982, e no 11.228, de 1992, e no 
Decreto no 32.329, de 1992. 
§ 10 . A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 20 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 3 0 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança. 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 10 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 20 . Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 30 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme. 
§ 1 0 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0  do artigo 217 da 
mesma lei. 
§ 20 . Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 
200 (duzentos) metros. 
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§ 3°. O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro irrióvef f referido 
no § 20  deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos)-Mètro-;• -- 
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40 . Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 50 . O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 60 . A comprovação do uso mencionado no § 5 0  deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 70 . Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

Seção IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3 0  da Lei no 14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei no 14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 

Seção II 
Da instalação de duas atividades na mesma edificação 



Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma mesma'  
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edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde 
que: 	 n' 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 	 , 

II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos,
III - as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei no 11.228, de 1992. 
§ 10 . Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 20 . A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 30 . As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 
Das atividades secundárias ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 10 . Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 20 . No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada. 
§ 30 . Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade. 
§ 40 . Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 
Das atividades em condomínio 

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem 
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades. 
§ 10 . A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá 
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa 
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pelo 
condomínio esteja nele instalada. 
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§ 20 . Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 40  do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 10 . No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 20 . Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 30 . Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
1 0  do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei no 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto no 32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto no 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos; 



b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei rio:,13.ãi9,,de5 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro  
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei no 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no 
30.102, de 4 de setembro de 1991; 
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego AET, definida pela Lei no 10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei no 
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 

Seção IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência 
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ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto no 45:122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no §3° do 
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto no 45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução no 61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 

CAPÍTULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4 0  
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 
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§ 10. A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida.casci,r1ão,,.., 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da àtiv1agde7 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 20. Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei no 
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 20, § 30, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei no 14.141, de 
2006. 
§ 10. O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 20. O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 30. O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 40. A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 50. Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 60. A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 10. O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 20. O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel. 
§ 30. O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" 
do artigo 22 e nos incisos 1 a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. 



§ 10 . O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sern 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 20 . Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 30 • Na hipótese do § 2 0  deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 40• Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa. 
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados os Decretos no 15.636, de 18 de janeiro de 1979, no 24.636, 
de 24 de setembro de 1987, no 32.543, de 3 de novembro de 1992, no 34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § 10 do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto no 49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria no 395/03- 
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.943, DE 23 DE OUTUBRO DE 2009 
Acresce os artigos 40-A e 41-A ao Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, para o 
fim de regulamentar disposições da Lei no 15.003, de 23 de outubro de 2009, que 
estabelece diretrizes e normas referentes à construção, instalação, reforma, ampliação 
e utilização de aeródromos, heliportos e helipontos no território municipal, de acordo 
com a Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos procedimentos para 
licenciamento de heliportos e helipontos no Município de São Paulo, em face das 
disposições da Lei no 15.003, de 23 de outubro de 2009 , respeitadas as condições 
ambientais e urbanísticas, bem como de segurança, salubridade e conforto da 
população lindeira, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
no 13.885, de 25 de agosto de 2004, passa a vigorar acrescido dos artigos 40-A e 41- 
A, com a seguinte redação: 
"Art. 40-A. O licenciamento de heliportos e helipontos dependerá do atendimento das 
seguintes exigências específicas: 
I - obtenção de aprovação, pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, de 
Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV-RIV), no caso dos helipontos, ou de Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA-RIMA), no caso dos heliportos; 
II - análise do empreendimento e do impacto previsto, pela Comissão de Análise 
Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, e 
deliberação pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, atendido o disposto 
no artigo 158 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere às 
diretrizes a serem observadas. 
§ 1 0 . No EIV-RIV ou EIA-RIMA deverão ser atendidos, no mínimo, os seguintes pontos, 
sem prejuízo das exigências peculiares à regulamentação própria no caso de EIA-
RIMA: 
I - análise dos efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à 
qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, inclusive das 
seguintes questões, dentre outras: 
a) equipamentos urbanos e comunitários; 
b) uso e ocupação do solo; 
c) ruído emitido pelo pouso e decolagem de helicópteros no heliponto ou heliporto, 
com base no maior helicóptero previsto para o local; 
d) ruído de fundo do local de implantação, medido em dia útil, durante o período 
proposto para o funcionamento do heliponto ou heliporto; 
e) definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem como daquelas 
intensificadoras dos impactos positivos; 
II - no caso dos helipontos, indicação de horário de funcionamento, dentro do período 
compreendido entre 6 e 23 horas, em função dos usos existentes e das características 
da região, de forma a minimizar a incomodidade; 
III - no caso dos heliportos, demonstração da necessidade e justificativa para o horário 
de funcionamento; 
IV - observância de raio de 300m (trezentos metros) em relação a estabelecimentos 
de ensino seriado, faculdades, universidades, estabelecimentos hospitalares, 
maternidades, prontos-socorros, creches, asilos, orfanatos, sanatórios, casas de 
repouso e geriátricas e equipamentos públicos relevantes, não se aplicando essa 
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exigência aos helipontos e heliportos situados em edificações destinadas a hospit is, 	- 
órgãos públicos de policiamento, segurança ou defesa nacional, e sede dos governos 
municipal e estadual; 
✓ - demonstração, em planta, de todos os estabelecimentos de ensino seriado, 
faculdades, universidades, estabelecimentos hospitalares, maternidades, prontos-
socorros, creches, asilos, orfanatos, sanatórios, casas de repouso e geriátricas e 
demais equipamentos públicos relevantes, existentes em um raio de 500m (quinhentos 
metros) do heliponto ou heliporto objeto do estudo; 
VI - demonstração, em planta, de todos os helipontos ou heliportos existentes em um 
raio de 500m (quinhentos metros) do heliponto ou heliporto objeto do estudo; 
VII - avaliação do nível de pressão sonora resultante das operações do heliponto ou 
heliporto, de acordo com o disposto nas normas técnicas brasileiras, bem como nas 
disposições legais referentes ao tema, não podendo o ruído emitido pelo helicóptero 
ultrapassar o limite máximo de 95 decibéis na operação de pouso e decolagem, 
medido na plataforma; 
VIII - indicação do número de pousos e decolagens diárias, com análise dos helipontos 
e heliportos nas imediações do imóvel objeto de exame, de forma a connpatibilizar o 
nível de pressão sonora ocasionado pela operação dos mesmos com o permitido para a 
região de implantação. 
§ 20 . O Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV-RIV deverá, ainda, abranger uma área 
de raio de 250m (duzentos e cinquenta metros), cotados a partir da laje de pouso e 
decolagem do heliponto, bem como incluir, na análise de que trata o inciso I do § 1 0  
deste artigo, as seguintes questões: adensamento populacional, geração de tráfego e 
demanda por transporte público, ventilação e iluminação, paisagem urbana e 
patrimônio natural e cultural. 
§ 3 0 . O responsável pela elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança - EIV-RIV e 
o proprietário do estabelecimento ou seu representante legal responsabilizar-se-ão, 
solidariamente, civil e criminalmente, pela veracidade das informações apresentadas 
em seus estudos técnicos. 
§ 40 . Os pedidos de diretrizes de viabilidade urbanística serão protocolados na 
Secretaria Municipal de Habitação com os seguintes documentos, além dos referidos 
no artigo 22 deste decreto: 
I - projeto de implantação do heliponto com dimensionamento da plataforma de pouso, 
observando um quadrilátero de, no mínimo, 18m (dezoito metros) por 18m (dezoito 
metros), ou 324m 2  (trezentos e vinte e quatro metros quadrados), cortes, recuos 
mínimos de 10m (dez metros) em relação a todas as divisas do lote e gabarito cotado 
em relação à cota geodésica de acesso ao imóvel; 
II - anuência registrada em cartório de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos condôminos, 
quando situado em edifício regularmente existente, sendo necessária a anuência da 
unanimidade dos condôminos caso seja construído novo pavimento, nos termos do 
artigo 1343 do Código Civil; 
III - cópia do EIV-RIV ou EIA-RIMA, aprovado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente; 
IV - parecer favorável da Agência de Aviação Civil - ANAC, de acordo com a Instrução 
de Aviação Civil no 4301, de 31 de julho de 2000. 
§ 50 . A CAIEPS analisará a viabilidade da instalação, propondo eventuais diretrizes a 
serem observadas, além daquelas já constantes do EIV-RIV ou EIA-RIMA. 
§ 60 . Caberá à CTLU estabelecer, além das exigências já estabelecidas no EIV-RIV ou 
no EIA-RIMA, outras diretrizes de viabilidade urbanística, especialmente quanto a 
horários mais restritivos, conforme a localização, o zoneamento e as condições de 
implantação e funcionamento do heliponto ou heliporto. 



§ 70 . Caso verificada a viabilidade urbanística, os autos serão encaminhados à unidade 
competente para a expedição da licença, para prosseguimento da análise, nos termos 
deste decreto, observadas as diretrizes fixadas pela CTLU. 
§ 8 0 . A alteração das características de operação do heliporto ou heliponto configurará 
desvirtuamento do uso licenciado, nos termos da alínea "c" do inciso II do § 3 0  do 
artigo 20  deste decreto."(NR) 
"Art. 41-A. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 40-A 
deste decreto deverão solicitar, a cada 5 (cinco) anos ou quando expirados os efeitos 
do parecer favorável da ANAC, de acordo com a Instrução de Aviação Civil no 4301, de 
31 de julho de 2000, a revalidação do Auto de Licença de Funcionamento, mediante 
requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: • 
I - cópia do auto de licença de funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - cópias dos relatórios trimestrais, enviados à ANAC, contendo todos os pousos e 
decolagens que foram efetuados no heliponto ou heliporto, durante o período 
considerado; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - laudo, assinado por engenheiro especializado em estruturas, comprovando sua 
manutenção e estabilidade. 
§ 1 0. A revalidação do Auto de Licença de Funcionamento somente será deferida caso 
não tenham ocorrido alterações referentes às características da operação do heliponto 
ou heliporto ou modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas 
adequadas condições de segurança e estabilidade da edificação. 
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de utilização, novo Auto de Licença 
de Funcionamento deverá ser requerido, nos termos dos artigos 22 e 40-A deste 
decreto."(NR) 
Art. 20 . A construção e reforma destinada à instalação de helipontos e heliportos 
dependerá do cumprimento das exigências estabelecidas no "caput" do artigo 40-A do 
Decreto no 49.969, de 2008, com a redação dada pelo artigo 1 0  deste decreto, sendo 
dispensada nova comprovação de atendimento desses requisitos por ocasião do 
posterior requerimento de licença de funcionamento. 
Art. 3o. Os licenciamentos efetuados anteriormente à data da publicação da Lei no 
15.003, de 2009, são considerados suficientes para fins de atendimento ao artigo 5 0  
da referida lei, sem prejuízo da exigência de sua revalidação, nos termos do artigo 41- 
A do Decreto no 49.969, de 2008, com redação dada pelo artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 40 . Este decreto entrará em vLgor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 23 de outubro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Secretário Municipal de Habitação 
LUIZ LAURENT BLOCH, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.315, DE 1 0  DE MARÇO DE 2010 	 • 

Confere nova redação ao inciso XV do artigo 24 do Decreto no 49.969, de 28 de 
agosto de 2008, alterado pelo Decreto no 50.943, de 23 de outubro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições qu 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso XV do artigo 24 do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, 
que regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 24. 	  
XV - anuências da Divisão Técnica de Fiscalização, Comunicações e Informações - 
DTFCl/CECOM, integrante da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
	 "(NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 1 0  de março de 2010, 4570  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização - Substituto 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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DECRETO No 51.375, DE 30 DE MARÇO DE 2010 
Altera dispositivos do Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008, e do Decreto 
49.969, de 28 de agosto de 2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pelos Grupos de Ação Executiva 
constituídos pelas Portarias no 127/08-PREF e no 1134/09-PREF, no sentido da 
necessidade de otimizar os procedimentos relativos à expedição de licenças de 
funcionamento por via eletrônica, a fim de garantir a contínua e eficaz melhoria no 
sistema de licenciamento municipal; 
CONSIDERANDO a admissão do uso do meio eletrônico para a formação, instrução e 
decisão de processos administrativos, bem como para a publicação de atos e 
comunicações, a geração de documentos públicos e o registro das informações e dos 
documentos de processos encerrados, nos termos do disposto no artigo 49 da Lei no 
14.141, de 27 de março de 2006; 
CONSIDERANDO, por fim, o disposto nos artigos 13 e 22 do Decreto no 49.969, de 28 
de agosto de 2008, quanto à instrução do requerimento da correspondente licença, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O § 20  do artigo 7 0  do Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70 • 	  

§ 20 . Caso o sistema eletrônico aponte insuficiência ou incorreção de informações, 
desatendimento à legislação pertinente ou se, conforme o disposto no artigo 2 0  deste 
decreto, não esteja disponível para o lote ou atividade, o licenciamento deverá ser 
requerido por meio de procedimento administrativo documental, na conformidade da 
legislação vigente, juntando, aos documentos de instrução do pedido, relação de 
indisponibilidades/impossibilidades - protocolo emitido pelo Sistema de Licenciamento 
Eletrônico de Atividades." 
Art. 2o. O artigo 12 do Decreto no 49.460, de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 12. A expedição da licença de funcionamento eletrônica dependerá da prestação 
de informações por responsável técnico. 
§ 1 0 . Caso a edificação necessite de sistema de segurança, nos termos da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - COE), o profissional 
deverá atestar a regularidade de suas condições de funcionamento e manutenção, na 
hipótese de possuir especialização em engenharia de segurança, ou declarar que 
detém, em seu poder, atestado a respeito dessa regularidade, firmado por profissional 
com essa especialização. 
§ 20 . Após a prestação das informações de que trata o "caput" deste artigo, o 
interessado deverá informar o número de identificação profissional do responsável 
técnico, inscrito no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de São 
Paulo - CREA-SP. 
§ 30 . Ficam dispensados do atendimento ao disposto no "caput" deste artigo: 
I - imóveis com área construída inferior a 150m 2  (cento e cinquenta metros 
quadrados); 
II - imóveis com Certificado de Conclusão expedido em até 5 (cinco) anos 
anteriormente à data do protocolamento do pedido de licença de funcionamento 
eletrônica, para as atividades indicadas em portarias específicas da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras, em face da implantação gradual do 
Sistema de Licenciamento Eletrônico de Atividades; 
III - outras hipóteses a serem previstas em portaria da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras." 
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Art. 3 0 . O artigo 14 do Decreto no 49.460, de 2008, fica acrescido de parágraf nico, 
com a seguinte redação: 
"Art. 14 	  
Parágrafo único. Caso as informações cadastrais relativas ao zoneamento não estejam 
disponíveis, o sistema encaminhará a solicitação eletrônica ao Departamento do Uso 
do Solo - DEUSO, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, ao qual caberá 
prestar as informações no prazo de 10 (dez) dias úteis". (NR) 
Art. 40 . O "caput" do artigo 22 do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, passa 
a vigorar acrescido do inciso X, ficando alterada a redação de seu parágrafo único, na 
seguinte conformidade: 
"Art. 22. 	  
X - relação de indisponibilidades/impossibilidades - protocolo emitido pelo Sistema de 
Licenciamento Eletrônico de Atividades. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinquenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, exceto nas hipóteses previstas em legislação, 
municipal específica." (NR) 
Art. 50 . O artigo 25 do Decreto no 49.969, de 2008, passa a vigorar acrescido de § 3 0 , 
com a seguinte redação: 
"Art. 25 	  
§ 30 . O termo de anuência ou permissão referido nos incisos V do "caput" do artigo 22 
e do artigo 23 deste decreto substitui o documento comprobatório da regularidade da 
edificação para o uso pretendido."(NR) 
Art. 6o. Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de março de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0190/10. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Goulart, que visa obrigar as 
empresas responsáveis por qualquer evento no autódromo municipal José Carlos Pace, 
localizado em Interlagos, a enviar correspondência aos moradores de seu entorno, com 
antecedência mínima de 07 (sete) dias da realização do evento, como requisito para a 
concessão da licença para eventos públicos e temporários, informando-lhes sobre: 

I — as eventuais alterações no trânsito local; 

110 	
II — a quantidade de público prevista; 
III — a gratuidade ou o valor da entrada; 
IV — a data, o horário e a duração do evento. 

A propositura institui requisito específico a ser cumprido pelas empresas que desejarem 
realizar eventos no autódromo de Interlagos para a obtenção da respectiva licença, requisito ' 
esse que consiste no envio de mala direta aos morados do entorno do autódromo com as 
informações pertinentes ao evento a ser realizado. 

Vê-se que com uma medida simples busca-se minimizar o desconforto que tais eventos 
causam às pessoas domiciliadas no seu entorno de maneira que, devidamente informadas 
sobre a sua ocorrência, podem melhor se programar para enfrentar seus dissabores. 

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que se insere no âmbito da 
competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais e encontra 
seu fundamento no poder de polícia administrativa do Município. 

• 	Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (In, Curso de Direito Constitucional. 2a  
edição. Salvador: Juspodivm, pág.841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, 
mais precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida (In, Competências 
na Constituição de 1988, 4° edição. São Paulo: Atlas. p. 97 e 98), o seguinte: 

"(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das 
competências municipais gira necessariamente em torno da 
conceituação do que seja esse "interesse local", que aparece na 
Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do direito 
anterior. 

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma 
construção doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos 
Tribunais, no sentido de fazer coincidir o peculiar interesse com o 
interesse predominante do Município. 

17- RELCOM 
17- 00881/2010 
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HELY LOPES MEIRELLES (1981:86) bem explica o porquê dessa 
equivalência: 

'Peculiar interesse não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos 
munícipes. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, 
essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da administração 
local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição. 
Mesmo porque não há interesse municipal que o não seja 
reflexamente da União e do Estado-membro, como também não há 
interesse regional ou nacional, que não ressoe nos Municípios, 
como partes integrantes da Federação brasileira, através dos 
Estados a que pertencem. O que define e caracteriza o peculiar 
interesse, inscrito como dogma constitucional, é a predominância do 
interesse do Município sobre o Estado ou a União'. 

No mesmo sentido a lição de SAMPAIO DORIA (1928:v.XXIV,41 9): 

'O entrelaçamento dos interesses dos Municípios com os interesses 
dos Estados, e com os interesses da Nação, decorre da natureza 
mesma das coisas. O que os diferencia é a predominância e não a 
exclusividade'(...)" 

Por outro lado, o pretendido pelo presente projeto encontra fundamento no Poder de Polícia 
assim definido pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou 
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão 
de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício 
de atividades econômicas dependentes de concessão ou 
autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito 
à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos." 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, "compete ao Município a polícia administrativa 
das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se 
estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a 
instalação e funcionamento ... 

Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder do administrado, regulamentar a 
fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a 
fixação de horário do comércio em geral e das diversificações para certas atividades ou 
estabelecimentos, bem como o modo de apresentação das mercadorias, utilidades e 
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serviços oferecidos ao público". (in "Direito Municipal Brasileiro", 6a ed., Ed. Malheiros, págs. 
370,371). 

O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou 
indiretamente, afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens, direitos e atividades, 
esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercido por órgãos administrativos de 
caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da conduta 
daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade, 
outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da 

• 

	

	
propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. A concessão de licença, 
desse modo, é uma das formas típicas de manifestação do poder de polícia administrativa. 

A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e bens 
sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração 
pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade. 

Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3a edição. São 
Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. H Até se poderia aludir a um poder de 
polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia 
privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se 
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. 
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização. (grifamos) 

Verifica-se, pois, que é manifestação da competência legislativa atinente ao poder de polícia 
o requisito que se pretende instituir para a obtenção de licença para a realização de eventos 
no autódromo de Interlagos, considerando, inclusive, que a atuação concreta da 
Administração sobre direitos individuais deve estar delineada na lei por força do principio da 
legalidade. 

O projeto encontra fundamento ainda no artigo 160, incisos I e II da Lei Orgânica do 
Município que preceitua competir ao Município disciplinar as atividades econômicas 
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desenvolvidas em seu território, mais especificamente quanto à concessão e renovação de 
licenças de funcionamento, bem como condições de funcionamento. 

In verbis: 

"Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, 
dentre outras, as seguintes atribuições: 

I — conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento; 

• 	
II — fixar horários e condições de funcionamento; 

71 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

O projeto encontra fundamento no art. 30, I, da CF e nos arts. 13, I e 160, I e II, da Lei 
Orgânica do Município. 

Pelo exposto somos, 

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o projeto à 
melhor técnica de elaboração legislativa: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0190/10. 

Determina o envio de correspondência 
com os dados de eventos no Autódromo 
Municipal José Carlos Pace, aos 
moradores de seu entorno, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

Art. 1° As empresas responsáveis por qualquer evento no Autódromo Municipal José Carlos 
Pace, localizado em Interlagos, ficam obrigadas a enviar correspondência aos moradores de 
seu entorno, com antecedência mínima de 07 (sete) dias da realização do evento, como 
requisito para a concessão da licença para eventos públicos e temporários, informando-lhes 
sobre: 

I — as eventuais alterações no trânsito local; 
II — a quantidade de público prevista; 
III — a gratuidade ou o valor da entrada; 
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410 	Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

S a da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 	og -1 0  

Folha n°  414 -• do proc. 
n°. 0/ 	o de 20 / 0  

Maria Tere7a2Ái?ão da Silva 
RF 10651 

CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
IV — a data, o horário e a duração do evento. 

Parágrafo único. As empresas mencionadas no "caput" deverão requerer junto ao órgão 
competente do Executivo o cadastro de endereço dos moradores do entorno do Autódromo 
Municipal para o envio da correspondência. 

Art. 2° As empresas que deixarem de comprovar junto ao órgão competente do Poder 
Público Municipal o envio da mala direta prevista no artigo anterior, não receberão a licença 
e não poderão realizar o seu evento. 

Art. 3° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir 
da sua publicação. 
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PARECER N' 	uuMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N2 190/10. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Goulart, obriga 
as empresas responsáveis por qualquer evento no autódromo municipal José Carlos 
Pace, localizado em Interlagos, a enviar correspondência aos moradores de seu 
entorno, com antecedência mínima de 07 (sete) dias da realização do evento, como 
requisito para a concessão da licença para eventos públicos e temporários, 
informando-lhes sobre: 

CAIARA MUNICIPAL DE 

PAULO 

1110 	I — as eventuais alterações no trânsito local; 

II — a quantidade de público prevista; 

III — a gratuidade ou o valor da entrada; 

IV — a data, o horário e a duração do evento. 

• 

De acordo com a justificativa, objetiva-se possibilitar aos moradores do 
entorno do autódromo municipal alterar os horários de, seus compromissos ou 
planejar rotas alternativas de trânsito, quando da realização cie 4eNiéritc3S. - '"d' 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo à iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica legislativa. 

O projeto em análise reveste-se de elêv—add- iiiteréAe'públicarmotivo---- 
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação, erité indéndõ . '- ' 
que o projeto original atende melhor ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do projeto original. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em L1 

Ver. Eliseu Gabriel — Presidente 	 er. José olim — Relator 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA AO PROJETO DE LEI N° 190/2010. 

De autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, a proposição 
em tela obriga a todas as empresas responsáveis por qualquer evento no 
autódromo municipal José Carlos Paca, enviarem correspondências aos 
moradores de seu entorno, com antecedência mínima de 07 (sete) dias da 
realização do evento, como requisito para a concessão da licença para eventos 
públicos e temporários. 

Na correspondência a ser enviada aos moradores da 
vizinhança do autódromo deverão contas as informações sobre as alterações no 
trânsito local, a quantidade de público prevista, se o evento é gratuito, além de 
data, horário e a duração do evento. 

Justifica o autor que na maioria das vezes os moradores ao 
redor do autódromo municipal só ficam sabendo do evento na hora e no dia da 
realização, não podendo programar seus horários e nem suas rotas, que já rotas 
alternativas de trânsito, algo que vêm prejudicando em muito os moradores. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo visando adequar a proposição a melhor técnica de 

• 	elaboração legislativa. 

A Comissão de Administração Pública se manifestou 
favoravelmente a proposição nos termos do projeto original. 

Na qualidade de relator nomeado passamos ao exame da 
matéria por essa Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia. 

A propositura institui requisito específico a ser cumprido pelas 
empresas que desejarem realizar eventos no autódromo conhecido por Interlagos, 
para a obtenção da respectiva licença para utilização, requisito esse que consiste 
no envio de mala direta aos moradores do entorno do autódromo com as 
informações pertinentes ao evento a ser realizado. 



A proposição é relevante já que o cadastro dos moradores das 
regiões que circundam o autódromo municipal são atualizados anualmente pela 
CET — Companhia de Engenharia de Tráfego, para terem o direito de circulação 
pelo entorno do autódromo em função do evento Fórmula 1, a medida ora 
apresentada vai de encontro, uma vez que o cadastro já é efetivado. 

Diante do exposto, somos favoráveis na forma do Substitutivo 
apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação.Participativa. 

• 
Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica; Turismo, Lazer e 
Gastronomia, em 15_0c . 41 .  
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Assim, em face do expos., 	orável é o nosso parecer em conformidade com o 
substitutivo da CCLPJ. 

Sala da Comissão de 	ao, Cultura e Esportes, 

Claudio Fon 

Ag 

Cla 	Souza - Relator 

Apolinário 

16 - PAR 
16- 0101812011 

PARECER IT. 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 190/2010. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Vereador Goulart, que determina o envio de 
correspondência com os dados de eventos no autódromo municipal, aos moradores de seu 
entorno, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade, porém interpôs substitutivo para melhor adequar o texto à técnica legislativa 

01) 	A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente ao Projeto original. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
também foi favorável nos termos do substitutivo da CCJLP. 

Esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, reconhece 
a grande importância da propositura, pois se torna necessária a antecipação de informações 
aos munícipes sobre a realização de eventos que porventura possam interferir no espaço 
público de uso cotidiano. 

Ressalta-se que o Projeto põe em relevância a co-responsabilidade entre o poder público no 
tocante à legislação e a fiscalização, uma vez que as empresas terão que comprovar ao 
Executivo o envio das informações e a iniciativa privada no que se refere a execução, tendo 
assim que informar aos cidadãos a futura realização de eventos, via correspondência. 
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Ver. Anto drigues, em 
da Comissão 

ças e Orçamento 

Ver. Ro 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas pro idências. 

Autorizo o encaminhamen o nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento 

Ver Jos 	lic 
Pr 

Neto, em 
idente 

/0 // 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 190/2010: 

1°) Há, atualmente, obrigatoriedade semelhante à disposta na propositura aos 
realizadores de eventos no Autódromo José Carlos Pace? 

2°) Qual o impacto orçamentário/financeiro com a implementação da proposta? 

3°) Qual a opinião do Executivo 	e a matéria? 

Interno. 
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Vera NieelRadrigues Ribeira 
• Assistente Parlamentar 

RF- 101.123 

36 - OF-SGP12 
36-00520/2011 

São Paulo, 13 de outubro de 2011. 

Senhor Prefeito, 

• Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito 
que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n° 190/10, de autoria do Vereador 
Goulart, que "Determina o envio de correspondência com os dados de 
eventos no autódromo municipal, aos moradores de seu entorno, e dá outras 
providências", para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

• 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

    

 

S.G.Tv1.-A.T. 

  

  

13 CUT 2011 
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Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima referenciado, relativo , 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e Orçamento 55, 

sobre o Projeto de Lei n° 190/10, de autoria do Vereador Goulart, que objetiva 

determinar o envio de correspondência com os dados dos eventos a serem 

realizados no Autódromo Municipal José Carlos Pace a todos os moradores de 

seu entorno, transmito a essa Presidência, por cópia, os pronunciamentos da 

Companhia de Engenharia do Tráfego — CET, da Secretaria Municipal de 

Transportes e da São Paulo Turismo — SPTuris, todos contrários à aprovação da 

propositura, nos termos das razões que especifica. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

NEL ON HE V Y COSTA 
Secretário do Gove r no Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/G SM/drs 
Resp 190- O 
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Companhia de Engenharia de Tráfego . .(C=%  

Mar? 	:27:;s Gargalms 
R. 040.11-2 

SAD Sr. Superintendente 	 „ 	D8Pfe  d3 	vsilt°3^CIGE  

„•,-• 	• 
Papel para informação rubricado como folha N °  09 	'03Q1 

2010  	F 	n . 	o pax  

ré o' -110 	20 1 12_ 
ssi notjh 	 André 	',ri 

Memorando 	N°  0583  

02 	9. 2010  
Dato 

Em atendimento à cota de Fls. 08, temos a esclarecer o quanto segue: 

ANDR 

supervis 

DGE, vou= 

CET - SAD 

O 2 SFT 7010 

No  02410 ocNe)  

VIS  

O DE AGUIAR 

Em pesquisa realizada em nossos arquivos, verificamos que durante os anos de 2009 e 2010 até 
Agosto, chegaram ao conhecimento da CET e foram acompanhados operacionalmente, pouco 
mais de 50 eventos no autódromo de lnterlagos. 

"Dentre estes eventos estão incluídos os principais que ocorrem no local, quais sejam: "Grande 
Prêmio Brasil de Fórmula 1", "Campeonato Brasileiro de Stock Car" e Campeonato Brasileiro 
de Fórmula Truck", além de outros de menos expressão. 

Para a realização destes grandes eventos, a divulgação aos moradores é intensa, pela mídia e•
especificamente para a Fórmula 1 existe até o cadastro dos moradores afetados pela operação 
Interlagos. 

Desta forma, nos parece pouco provável que estes nforadores, não tomem conhecimento com 
antecedência necessária, da realização dos eventos que eventualmente poderão interferir em seu 
direito de ir e vir. 

~buir a responsabilidade de comunicar com antecedência os moradores da realização de 
eventos no autódromo de Interlagos à empresa que os promove nos parece temerário, pois 
haverá necessidade de uma serie de mecanismos controladores por parte tanto da PMSP quanto 
da CET, para verificar se este aspecto foi cumprido, antes de emitir suas autorizações. 

Desta forma, e pelos motivos acima expostos opinamos pelo não prosseguimento do Projeto de 
Lei 190/10, e solicitamos ainda que caso julgue oportuno, seja ouvida a gerência de Marketing 
da CET, responsável pelo cadastramento dos moradores do entorno do autódromo de Interlagos. 



Companhia de Engenharia de Tráfego dEu 
Folha n.  5 	CIO PvC- 

re. 01-1 0 de 2012_ 
Folha 11 

André rcon 
RF 

Memorando n° 0583/2010 
, 

.. 

;•• 	

. 

GMC - Sra. Gerente, 

A CET possui cadastro dos moradores da região do Autódromo de Interlagos porque 
anualmente encaminhamos correspondência para esse público solicitando que eles 	I 
compareçam ao posto de atendimento CET/GMC que é montado na Praça Enzo Ferrari, 
nas duas semanas que antecedem o GP Brasil de Fórmula 1, para retirar a Autorização 
de Acesso, documento que permite acesso a sua residência nos dias de bloqueio (final de 
semana do GP Brasil de F1). 

Para efetivar o cadastro, o morador precisa apresentar documento de identidade, 
comprovante de endereço e documento do veículo. 

A CET é responsável pela confidencialidade das informações fornecidas pelos 
moradores. Não temos autorização para repassar esses dados para terceiros. 

na Rehder L. Monteiro 
artamento de Relações Públicas - CET 

t Luc 

CHEFIA DE GABINETE — CGP 

A/C. Claudio M 

Confome cota do DRP acima citado. - 

Rua 	 petininga, 18 
CEP 01042-000 
São Paulo - SP 
Fone PABX: 3396.8000 
www.cetsp.com.br  

4 

1 



SMT.CH.GAB.  
Sra. Chefe de Gabinete, 

Pi 

RISCIL MACE 15 

Assessora 3u d - SMT 
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Folha 	oo 

na. 	 - No de 20  1Q •  

. 	-O. 	•/:,,J.. André 	on 

PREFEITURA DE 	SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES ' 
SÃO PAULO 	Chefia de  ealdnete_ 

TRANSPORTES 	 Assessoria ' 
,
Mi 

n, 
uca 

Do Memorando no 583/2010-ATL m (TID 6390980) 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — ATL 

Assunto: Projeto de Lei no 190/10, de autoria do Vereador Goulart (PSDB), na forma do 
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa que 
"Determina o envio de correspondência com os dados de eventos no Autódromo 
Municipal José Carlos Pace, aos moradores de seu entorno, e dá outras providências". 

Trata-se do Projeto de Lei no 190/10, de autoria do Vereador Goulart (PSDB), na forma do 

substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa que determina o envio 

de correspondência com os dados de eventos no Autódromo Munkipal José Carlos Pace, aos 

moradores de seu entorno, e dá outras providências. 

As disposições do Projeto de Lei já foram devidamente analisadas Companhia de Engenharia de 

Tráfego — CET, por meio das manifestações de fls. 09/12, às quais nos reportamos, sendo que as 

razões levantadas são elementos suficientes para fundamentar as razões de veto ao Projeto de Lei 

no 190/10, na forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

da Câmara Municipal de São Paulo, não obstante o respeitável intuito do nobre Vereador. 

Diante do exposto, opinamos no sentido de que esta Secretaria Munidpal de Transportes deverá 

posicionar-se no sentido do veto ao Projeto de Lei no 190/10, na forma do substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa da Câmara Municipal de São Paulo. 

São .ulo, 16 de setembrodg2.010. 

Folha de Informação no 	 

em 16/09/2.010 	(a) 
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SGM/ATL - CHEFIA 
Sra. Assessora Especial, 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria leriam 

Folha de Informação no 	 

(TIO 6390980) em 16/09/2.010 	(a) 	 

Municipal — Ali III 

Do Memorando no 583/2010-ATL III 

Interessado: Secretaria do Governo 

Assunto: Projeto de Lei no 190/10, de autoria do Vereador Goulart (PSDB), na forma do 
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa que 
"Determina o envio de correspondência com os dados de eventos no Autódromo 
Municipal José Carlos Pace, aos moradores de seu entorno, e dá outras providências". 

Diante das manifestações da Companhia de Engenharia de Tráfego — CET e da Assessoria Jurídica 

desta Pasta, as quais acolho, tendo em vista os aspectos abordados, manifesto-me pelo veto ao 

Projeto de Lei no 190/10, na forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa da Câmara Municipal de São Paulo. 

São Paulo, 16 de setembro de 2.010. 

MARCELO CAR ALE BRAN 
Secretário Munia de Transportes 

s 	Prã t!A C 4, 	4, 	41-n ie 

g I SEI" 2010 

RECEIO. HO E 

Rua Boa Vista, 236— Sé — CEP 01014-000 — São Paulo - Tal.: 3396-6800 
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André ,,con 
4 

São Paulo, 17 de novembro de 2011. 

Senhora Assessora, 
	 'êzp 

Com muito agrado dirijo-me a Vossa Senhoria, neste ato, para a finalidade de atender 

os termos de seu respeitável encaminhamento conforme Folha de Informação no 14 do 

Processo 2011-0.294.100-6, cujo objeto é o Projeto de Lei 190/10 de autoria do 

eminente Vereador Antonio Goulart. 

Na oportunidade, atendendo o quanto requisitado, o dever me impõe a obrigação de 

encaminhar a Vossa Senhoria a manifestação produzida pela Diretoria de Eventos desta 

SPTUris, que opinou pelo veto ao referido Projeto na forma do substitutivo apresentado 

pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Municipal de São Paulo. 

Assim, cumprindo o prazo determinado por essa Assessoria Especial, encaminho o 

referido processo e, a um só tempo, externo a Vossa Senhoria o sentimento de meu 

apreço e mais alta consideração. 

AlkA-ONIO CARLOS CARNEIRO 

Chefe de Gabinete 

~.1•Pi~4~1,1.5~WrIPCM~  

I 

A SUA SENHORIA A SENHORA 

JUNE ALBEFtICI DE MELLO 

CHEFE DA ASSESSORIA ESPEC Dékbk 

SÃO PAULO — SP 

4,tekne,"715 

'f 43" ki-tV 

M 	a 11 

2 1 NOV 2V1 2 1 NOV 2011 

Av.Olavo Fontoura, 1209 — Cep 02012-021 - Portão 35 — Santana — São Paulo/SP 
Tel.: (5511) 2226-0400 E-mall: chefia gab@spturis.com  

,01■Ital enf., ,r4e ertnn %mun., rirl nrictriae unrtz. tira 0,1•11 
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www.spfuris.com  

Do processo administrativo n° 2011-0294.100-6, em 16/11/2011 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo — CMSP 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 190/10, de autoria do Vereador Goulart, que determina o 
envio de correspondência com os dados de eventos no Autódromo Municipal José Carlos 
Pace, aos moradores do seu entorno. Pedido de subsídios. 

DPR-G 
Senhor Chefe de Gabinete; 

Em atendimento a solicitação constante às fls. retro, encaminhamos o 
presente informando que, com exceção as ações adotadas quando da realização do Grande 
Prêmio Brasil de Fórmula 1, conforme esclarecimentos prestados às fls. 10/11, não existe 
obrigatoriedade semelhante à disposta na propositura do Vereador Goulart, ressaltando-se 
que as informações sobre o calendário dos eventos a serem realizados no Autódromo estão 
disponíveis no site www.autodromointeria29s.•om. 

Dessa forma, considerando-se as manifestações da Companhia de 
Engenharia de Tráfego — CET às fls. 10/11 e da Secretaria Municipal de Transportes SMT 
às fls. 12/13, as quais nos reportamos, opinamos pelo veto ao Projeto de Lei n° 190/10, na 
forma do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa da 
Câmara Municipal de São Paulo. 

São Paulo, 16 de nove o de 2011. 

E 	 . DOURADO JUNIOR 
Diretor de Eventos 

SÃO PAULO TURISMO SiA 

17 NOV. 2011 
OPR-G 

Avenida Olavo Fontoura, 1209— Portão 35- Santana Cep 02012-021 São Paulo SP [55 11] 2226.0400 
www.spturis.com 	www.cidadedesaopaulo.com 	www.anhembi.com.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Ellete Lopes Silvére RF 11.393 - SGP-33 

REQUERIMENTO 

- RDS 
113- 00012/2013 

Senhor Presidente, 

6 FEV 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PD1,, n° 13/2009, PDL n° 77/2012, PDL n° 

7812012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n° 

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n° 
1,) 

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n° 
tr".■ 

398/1998,'PL n° 55/1999,PL 72/1999, PL n ° 420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 1,7 

PL n° 79/2000; PL n ° 171/2000, PL n° 181/2000: PL n°307/2000, PL n° 424/2000, PL C;;;,1 

n° 72/ 2001 , PL n° 73/2001 , PL 	n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n°27/2002 , PL n°28/2002 ,PL n° 317/2002 PL n° 513/2002 -,PL n° 608/2002 PL n° 

630/2002, PL n° 704/ 2002 , PL n°311/2003, PL n° 329/2003 , PL n°342/2003 ,PL n° 

351/2003, PL n° 42312003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n° 

824/2003; PL n° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL n° 201/2004 ,PL n° 554/2004,PL n° 

111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005 , PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005,PL n° 

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 , PL n° 732/2005 ,PL n° 733/2005,PL n° 

785/2005; PL n° 799/2005, PL n° 43/2006 , PL n° 56/2006 ,PL n° 135/2006,PL n° 

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 , PL n° 229/2006 ,PL n° 244/2006,PL n° 

251/2006, PL n° 381/2006, PL n° 382/2006, PL n° 401/2006 ,PL n° 434/2006,PL n° 

477/2006, PL n° 491/2006, PL n° 615/2006 , PL n° 616/2006 ,PL n° 631/2006,PL n° 

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 , PL n° 251/2007 ,PL n° 357/2007,PL n° 

. 445/2007, PL n° 510/2007, PL n° 28/2008 , PL n° 30/2008 ,PL n° 428/2008,PL n° 

246/2009, PL n° 414/2009, PL n° 450/2009 , PL n° 454/2009 ,PL n° 539/2009,PL n° 

620/2009, PL n° 621/2009, PL n° 622/2009 , PL n° 623/2009 ,PL n° 624/2009,PL n° 
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Eliete Lopes Si1vério RF 1 1.393 - SGP•33 
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64112009, PL n° 65212009, -  PL 	1112010 PL n° 32/2010 -,PL n° 3312010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010', PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , 131L n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n° 

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n° 

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n° 

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006, PLO n° 7/2010 ,PR n° 4311997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 912006,PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 , PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart. 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

(a) 	 

Vive Lopes Silvério RF 1 1.393 - SGP-31 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013. 

L2,0 

SOLANGE RA1NONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADRI 
Superviso 

ANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

) 3 

A 	a Cicone 
.. Anisio:4e PÉI .;amentar 

Registro 100.406 

fr. 



Ao Vereador / A Vereadora 

para relatar. 
Saia da Comissão d 	ças e Orçamento. 

Em  LC)  

:lente 
Obs. O prazo par ma festaçAo é de 8 dias, ros 
lermos do § 3° eit 	6. ao RI. 

--rta_--1,1f9.15  
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Relator 
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Il  

:Men Auréli ,\mura 

Vera. Marta Costa 

Ver. dardo Nunes 

Ver. Adils 

Ver. 	Mutran 

Ver. Jair Tatto 

Ver. Paulo Fiorilo 

eu 

17 RELCOM 
17- 00637/2013 

16 - PAR 

16- 00634/2013 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	do proc. 

nO O1 -1 90  de 20 j_e_ 

Galo CéevRdrlgu.s 
11,207.80P.12 

PARECER N° 
	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 190/2010 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, visa 
determinar o envio de correspondência com os dados de eventos no autódromo 
municipal José Carlos Pace aos moradores de seu entorno. O envio deverá ser 
providenciado pelas empresas que realizarem eventos no autódromo, com 
antecedência mínima de 7 (sete) dias da realização do evento. 

A douta Comissão de Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa exarou parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo para 
adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável ao substitutivo da Comissão de Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em Z .(5/Z 012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha ri* 	do Processo 
n•ol - ig0 deânf'0 

FRafael Wasc 	o Barreto 
1=t 

Sala das sessões • 

ACOLHIDO O RECURSO 
AO PLENÁRIO 

1  
PRESIJETE 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REC 

RECURSO 	 46/2015 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 190/10, que 
DETERMINA O ENVIO DE CORRESPONDÊNCIA COM OS 

fs-_`• 

DADOS DE EVENTOS NO AUTÓDROMO MUNICIPAL, AOS 4.4 

MORADORES DE SEU ENTORNO, E DÁ OUTRAS 471-- 

PROVIDÊNCIAS, de autoria do Vereador Goulart, seja submetido á 
apreciação do Plenário. 	

s24 

./z44 

4 
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SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

20/08/ 015 

ANDERSON RO 10 DE SOUZA 
Supervisor de Fi 	 Proc. Legislativo 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

P- 1 01 /0221a- 

• 

tivo 

Áuus5 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado emc•Z___G222.41,2,ij 
Arquivado novamente eir1131 1:._-4 
Com _12.3folhas. 
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RF 11.393 • 8GP-33 
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